
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1830568 - SP 
(2021/0027171-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414
AGRAVADO : ALLAN DOUGLAS RAMOS DE LARA
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS - SP348377
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. EQUIDADE. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. EQUIDADE. VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMBRACON 

ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA, em face de decisão assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. EQUIDADE. 
VALOR DA CAUSA MUITO BAIXO. POSSIBILIDDE. 
PRECEDENTES.

AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, COM MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.

Nas razões do agravo, a parte agravante alega inaplicabilidade da Súmula nº 

7/STJ e repisa as alegações da peça inicial, defendendo que o fato de ter sido 

formalizado um acordo após o ajuizamento da ação, não significa que o Recorrente 

deu causa à demanda, uma vez que as partes podem transigir a qualquer momento, 

seja judicial ou extrajudicialmente, com fulcro nos princípios da celeridade 

processual, cooperação e boa fé. Afirma que  há nos autos pedido de desistência 

pelo recorrido e que "em razão do acordo extrajudicial celebrado anteriormente à 

prolação da sentença, não há que se falar em ônus sucumbenciais, conforme dispõe 

o art. 90, do CPC, 'se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam 

dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver' (e-STJ 

fl. 525). Defende, ainda, que o valor fixado restou excessivo e em desacordo com o 

artigo 85, § 2º do CPC, uma vez que foram fixados em percentual sobre o valor da 

causa, quando deveriam ter sido sobre o valor do proveito econômico.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, repisando as 

alegações da peça inicial, de que o fato de ter sido formalizado um acordo após o 

ajuizamento da ação, não significa que o Recorrente deu causa à demanda, uma vez 

que as partes podem transigir a qualquer momento, seja judicial ou 

extrajudicialmente, com fulcro nos princípios da celeridade processual, cooperação 
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e boa fé; de que há nos autos pedido de desistência pelo recorrido; de que não há 

que se falar em ônus sucumbenciais, conforme dispõe o art. 90, do CPC; e de que o 

valor fixado restou excessivo e em desacordo com o artigo 85, § 2º do CPC, uma 

vez que foram fixados em percentual sobre o valor da causa, quando deveriam ter 

sido sobre o valor do proveito econômico, não são aptas a desconstituir a decisão 

recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo em 

recurso especial, a controvérsia diz respeito ao cabimento de honorários 

advocatícios quando o processo é extinto sem resolução do mérito em virtude de 

aparente desistência do feito antes da prolação de sentença.

É sabido que a transação - diversamente da desistência, da renúncia ao direito 

sobre o qual se funda a ação e do reconhecimento do pedido - é um ato jurídico 

complexo bilateral, não obstante todos esses institutos tenham o efeito de ocasionar 

a extinção do processo. A transação enseja a extinção do feito com resolução de 

mérito (art. 269, III, do CPC/1973) e, via de regra, não dá azo à sucumbência, haja 

vista pressupor, necessariamente, reciprocidade de concessões.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
RECONHECIMENTO DO DÉBITO. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS DO 
DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

[...]

2. A adesão a programa especial de parcelamento representa confissão do 
débito. Nesses casos, a extinção dos Embargos do Devedor, decorrente do 
pagamento dentro do programa, implica condenação em honorários 
advocatícios. Precedentes do STJ.

3. Hipótese em que a empresa aderiu ao Refis estadual e pagou o débito em 
cobrança na Execução Fiscal, acrescido dos honorários  devidos naquela 
ação. Os Embargos foram extintos em decorrência do pagamento do débito, 
com a condenação em honorários.
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4. O Tribunal a quo julgou que a adesão ao Refis configura transação e atrai 
a aplicação do art. 26, § 2º, do CPC, afastando a verba honorária. 
Entendimento que destoa da jurisprudência do STJ e, portanto, merece 
reforma. Precedentes do STJ.

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1292805/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 
01/07/2010)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TRANSAÇÃO REALIZADA 
DIRETAMENTE PELAS PARTES, EM EXECUÇÃO POR TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, SEM ASSISTÊNCIA DE ADVOGADO, 
NÃO DISPONDO SOBRE HONORÁRIOS. EXECUÇÃO MOVIDA POR 
ADVOGADOS DA EXEQUENTE CONTRA O EXECUTADO. TÍTULO 
EXECUTIVO INEXISTENTE. EXECUÇÃO EXTINTA POR FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR PELA FORMA EXECUTIVA. Movida execução por 
advogados do exequente contra o executado, ante a extinção do processo de 
execução devido a transação realizada diretamente pelas partes, sem 
intervenção dos Advogados e sem disposição a respeito dos honorários 
destes, tem-se que reconhecer a inexistência de título executivo, devendo a 
matéria remeter-se às vias ordinárias. Impossível a conclusão, nestes autos, 
de que os honorários advocatícios ficassem sob a responsabilidade cada qual 
de seus constituintes, porque assim não pactuado e porque assim não há 
bases conclusivas no caso, de modo que pretensões a honorários devem ser 
formuladas em ação própria, mediante petição inicial dirigida a partes 
entendidas adequada  e que contenha causa de pedir e pedido claros, de 
modo a ensejar instauração de contraditório válido e decisão final que avalie 
todas as circunstâncias do caso. Recurso Especial provido. Processo de 
Execução extinto. Sucumbência a cargo dos exequentes. (REsp 1075429/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, 
DJe 16/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
AÇÃO CAUTELAR DE SEQÜESTRO. RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA. 
TRANSAÇÃO. SUCUMBÊNCIA INDEVIDA. CPC, ARTS. 21 E 26, § 2º. I. 
Não padece de nulidade o acórdão que enfrenta suficientemente as questões 
essenciais ao julgamento da demanda, apenas que com conclusão 
desfavorável à pretensão do recorrente. II. Renegociada a dívida pelas 
partes, cuja inadimplência gerara a medida cautelar de seqüestro, a 
transação torna sem objeto o litígio, não gerando honorários sucumbenciais 
para a parte autora. III. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 
508.836/PB, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/03/2004, DJ 17/05/2004, p. 230).

Por sua vez, conforme remansosa jurisprudência desta Corte Superior, a 

desistência do processo enseja a fixação da verba honorária:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NAS 
ALÍNEAS A E C DO INCISO III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, EM VIRTUDE DA 
ADESÃO DO CONTRIBUINTE AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO 
FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 
ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU QUE OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FORAM PAGOS, NA SEARA 
ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. INVIABILIDADE DE PROCESSAMENTO 
DO APELO NOBRE, PELA ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, em regra, a desistência da 
Ação Anulatória ou dos Embargos à Execução decorrente da adesão do 
contribuinte ao Programa de Parcelamento não implica o afastamento da 
condenação aos honorários advocatícios. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.156.874/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/02/2010; AgRg no REsp 1.055.910/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2008. [...] VI. 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1514151/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 
30/11/2015)  
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE VISITAS. 
JURISDIÇÃO CONTENCIOSA. DESISTÊNCIA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. A tese recursal limita-se à necessidade de intimação da parte ré do pedido 
de desistência realizado pelo autor quando há contestação nos autos e de 
fixação dos honorários advocatícios, de acordo com o art. 26 do Código de 
Processo Civil.

2. Não há falar em jurisdição voluntária quando, na ação de modificação de 
visitas, há partes e contestação, com pleito de improcedência dos pedidos da 
inicial.

3. Existindo lide, se o processo terminar por desistência da ação, os 
honorários serão pagos pela parte que desistiu.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. (REsp 
1350395/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 23/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESISTÊNCIA DO FEITO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA AO DESISTENTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ.

1. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, no 
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sentido de que é devida a imposição de verba honorária sucumbencial em 
caso de desistência de ação. [...]

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1508490/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
03/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CORREÇÃO DO POLO 
PASSIVO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO A QUO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA PARTE QUE 
DEU CAUSA À DEMANDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

[...]

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, com fundamento 
no princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do processo sem 
resolução do mérito, decorrente de perda de objeto superveniente ao 
ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do processo 
deverá suportar o pagamento dos honorários advocatícios. [...]

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1308489/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
22/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. EXTINÇÃO POR PERDA 
SUPERVENIENTE DE OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CABIMENTO.

1. No caso concreto, tem-se ação popular que foi julgada extinta sem 
resolução de mérito por perda superveniente do interesse de agir em razão da 
anulação, pela própria Administração Pública, do ato impugnado. A extinção 
ocorreu antes da triangulação do feito, ou seja, antes mesmo da citação da 
parte recorrida.

2. No entanto, pelo princípio da causalidade, que rege a temática dos 
honorários advocatícios, responde pelos ônus da sucumbência aquele que 
deu causa à demanda - no caso, considerando o exercício da autotutela 
administrativa no mesmo sentido do que foi propugnado pelo autor-
recorrente, fica evidente que a causa da ação é de responsabilidade dos réus 
apontados, a quem compete arcar com os honorários, independentemente do 
julgamento sem resolução do mérito.

3. Ganha relevância, ainda, o fato de que, apesar de não ter havido a citação 
dos réus, os mesmos chegaram a ser intimados do teor de medida liminar.

4. Recurso especial provido, devendo os autos retornarem à origem para a 
fixação de honorários advocatícios. (REsp 916.611/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2010, DJe 04/10/2010)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR. REFORMA. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DA PRETENSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS 
POR AQUELE QUE DEU CAUSA À AÇÃO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ainda que extinto o processo sem julgamento de mérito, são devidos os 
honorários advocatícios, que devem ser suportados pela parte que deu causa 
ao ajuizamento da ação. Precedentes. [...]

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1185276/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES M MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 
24/08/2010, DJe 13/09/2010)

O novo Código de Processo Civil dispõe de forma similar, em seus arts. 85, 

§§ 6º e 10, e 90:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor.

[...]

§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de 
improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.

[...]

§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem 
deu causa ao processo.

Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou 
em reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela 
parte que desistiu, renunciou ou reconheceu.

Na situação concreta, o Tribunal de origem assim se manifestou acerca da 

condenação em honorários de sucumbência:

A conduta processual da ré administradora do consórcio não se amolda a 
qualquer uma das hipóteses do art. 80 do CPC.

Isso porque, a realização de acordo extrajudicial após a propositura da ação 
é medida salutar e incentivada pelo sistema.

Acordos podem ser realizados a qualquer momento do processo (art. 3º, §3º 
do CPC).

Sobre a distribuição da sucumbência, não há dúvida de que o réu-apelado 
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deu causa à propositura da ação, pois o acordo foi superveniente à 
propositura.

Logo, deverá o apelado arcar com as custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios, fixados em R$2.000,00 (dois mil reais) (art. 85, §8º 
do CPC).

O valor deve ser fixado por equidade em razão do aditamento de fls. 70 e 73, 
bem como o trabalho desenvolvido pelas partes nas duas instâncias.

Não houve julgamento do mérito, as partes se compuseram três meses após a 
propositura da ação e as questões discutidas são de baixa complexidade.(e-
STJ fl. 404).

Na sentença restou assentado que homologou-se a desistência da ação e 

julgou extinto o feito, sem resolução do mérito.

Desse modo, em observância ao princípio da causalidade, em havendo 

processo extinto, sem julgamento de mérito, cabe ao julgador perquirir qual parte 

deu azo à extinção da demanda a fim de imputar-lhe o ônus de sucumbência.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. VIABILIDADE. APERFEIÇOAMENTO DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL MEDIANTE O COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO AOS 
AUTOS DO BENEFICIÁRIO DO ATO IMPUGNADO.

1. Cuidam-se de embargos de declaração que apontam omissão do acórdão 
embargado quanto à condenação da reclamante ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência.

2. Com a vigência do Código de Processo Civil de 2015, consolidou-se o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que o instituto da 
reclamação possui natureza de ação, de índole constitucional, e não de 
recurso ou incidente processual.

3. O novo Códex, inovando a disciplina legal do instituto, passou a prever a 
angularização da relação processual na reclamação, com a citação do 
beneficiário da decisão impugnada, para apresentar sua contestação, nos 
termos do art. 989, III, do CPC/15.

4. Nessa nova moldura, em que o ajuizamento da reclamação nitidamente 
inaugura nova relação jurídica processual, mostra-se viável a aplicação do 
princípio geral da sucumbência, a fim de que seja a parte vencida - 
reclamante ou beneficiária do ato impugnado - condenada ao pagamento das 

Documento eletrônico VDA33737401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 06/09/2022 14:18:02
Código de Controle do Documento: 59962490-cfa2-4c57-8afe-e0362401a4f2



custas e honorários advocatícios, na linha em que tem entendido o Supremo 
Tribunal Federal (Rcl 24417 AgR/SP e Rcl 24.464 AgR/RS).

5. Hipótese em que, apesar de frustrada a tentativa de citação, o beneficiário 
do ato reclamado compareceu espontaneamente nos autos, com efetiva 
atuação na defesa dos seus interesses, a caracterizar o aperfeiçoamento da 
relação processual. Assim, diante do julgamento de improcedência da 
reclamação, é impositiva a condenação da parte reclamante, vencida, ao 
pagamento de honorários advocatícios.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para fazer 
constar a condenação da parte reclamante, ora embargada, ao pagamento de 
honorários advocatícios no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

(EDcl na Rcl 33.747/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 14/12/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. CITAÇÃO DO EXECUTADO NA FASE DE 
APELAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 85 DO CPC.

1. Indeferida a inicial, sem a citação ou o comparecimento espontâneo do 
executado, correta a sentença que não arbitrou honorários, dada a ausência 
de advogado constituído nos autos.

2. Com a interposição de apelação e a integração do executado à relação 
processual, mediante a constituição de advogado e apresentação de 
contrarrazões, uma vez confirmada a sentença extintiva do processo, cabível 
o arbitramento de honorários em prol do advogado do vencedor (CPC, art. 
85. §2).

3. Recurso especial provido. (REsp 1753990/DF, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 
11/12/2018)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO APÓS O 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO E APRESENTAÇÃO DE DEFESA 
PELO EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS PARCIALMENTE PROVIDO 
APENAS PARA REDUZIR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA R$ 
5.000,00.

1. A 1a. Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.111.002/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, pacificou o entendimento de que, extinta a 
Execução Fiscal após a citação do devedor, deve-se perquirir quem deu 
causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 
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honorários, em face do princípio da causalidade.

2. Da análise dos autos, verifica-se que, durante a suspensão do executivo 
fiscal em razão de pedido da Fazenda, a parte executada compareceu 
espontaneamente e requereu a extinção do feito (fls. 41), diante do 
julgamento do RE interposto perante o STF em anterior Mandado de 
Segurança, que cancelou o débito ora cobrado. Ocorre que a extinção do 
executivo fiscal somente se deu após o pedido da Fazenda (fls. 162), por ter 
havido o trânsito em julgado daquele recurso na Suprema Corte. Logo, 
havendo a angularização do processo, com atuação, ainda que mínima da 
defesa, e sendo a Fazenda Estadual quem deu causa ao ajuizamento do 
executivo fiscal, são devidos os honorários de sucumbência pelo Fisco.

3. Agravo Interno do ESTADO DE MINAS GERAIS parcialmente provido, 
apenas para reduzir os honorários advocatícios para R$ 5.000,00, em 
substituição ao fixado pela decisão agravada em 1% sobre o valor da causa.

(AgInt no AREsp 463.734/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DA RÉ. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA.

1. O comparecimento espontâneo da parte ré, possuidora de interesse 
legítimo ao desfecho da ação rescisória, deve ser condignamente remunerado 
pelo trabalho desenvolvido por seu advogado.

2. Sendo o processo julgado extinto, sem resolução de mérito, cabe ao 
julgador perscrutar, sob a égide do princípio da causalidade, qual parte deu 
origem à extinção do processo sem julgamento de mérito, ou qual dos 
litigantes seria sucumbente se o mérito da ação fosse, de fato, julgado. 
Precedentes.

3. No que diz respeito ao valor dos honorários, não se verifica a exorbitância 
alegada, uma vez que observados o disposto no art. 20, §3º do CPC/73 
(distribuição da ação rescisória em 16/09/2013) e o valor dado à causa pelo 
próprio agravante (e-STJ fl. 24) 3. Agravo interno nos embargos de 
declaração na ação rescisória não provido.

(AgInt nos EDcl na AR 5.265/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 14/08/2017)

Na hipótese dos autos, restou homologada a desistência da ação, julgando se 

extinto o feito, sem resolução do mérito, tendo a Corte local asseverado que "não 
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há dúvida de que o réu-apelado deu causa à propositura da ação, pois o acordo foi 

superveniente à propositura". (e-STJ fl. 404).

Assim, elidir a conclusão do Tribunal de origem, demandaria a análise do 

contexto fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso 

especial a teor da Súmula nº 7/STJ. 

Acerca do critério da sucumbência, o Tribunal Estadual entendeu que "o valor 

deve ser fixado por equidade em razão do aditamento de fls. 70 e 73, bem como o 

trabalho desenvolvido pelas partes nas duas instâncias" (e-STJ fl. 404).

Com efeito, a regra do § 2º do art. 85 do CPC/2015 determina que os 

honorários advocatícios sejam fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte 

por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não 

sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos certos 

pressupostos. 

Já a disposição do § 8º do referido dispositivo legal prescreve que, nas causas 

em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor 

da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação 

equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º.

Efetivamente, a Segunda Seção deste Tribunal Superior, no julgamento do 

REsp nº 1.746.072/PR, decidiu que os honorários advocatícios de sucumbência 

devem ser fixados, via de regra, sobre o valor do proveito econômico obtido ou, 

não sendo possível quantificar o proveito econômico do vencedor da demanda, 

sobre o valor atualizado da causa.

Excepcionalmente, poderão ser fixados por apreciação equitativa, havendo ou 

não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
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econômico, ou em que o valor da causa for muito baixo, conforme acórdão 

proferido em 13/02/19, que restou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 
85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido. 
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 
vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 
20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que 
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o 
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º). 
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 
85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 
categoria. 
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º). 
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 
85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) 
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) 
que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, 
em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, 
para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito 
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econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor 
da causa for muito baixo. 
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 
Segundo recurso especial desprovido. 
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 
29/03/2019 - g.n.)

Também nesse mesmo sentido os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO DA 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO ART. 
85, §§ 3º E 8º DO CPC/2015, DESTINADA A EVITAR O 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU DESPROPORCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 
1. No regime do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária devida pelos 
entes públicos era feito sempre pelo critério da equidade, tendo sido 
consolidado o entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não 
estava adstrito ao piso de 10% estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973. 
2. A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que, 
atualmente, nas causas envolvendo a Fazenda Pública, o órgão julgador 
arbitrará a verba honorária atento às seguintes circunstâncias: a) liquidez ou 
não da sentença: na primeira hipótese, passará o juízo a fixar, 
imediatamente, os honorários conforme os critérios do art. 85, § 3º, do 
CPC/2015; caso ilíquida, a definição do percentual a ser aplicado somente 
ocorrerá após a liquidação de sentença; b) a base de cálculo dos honorários 
é o valor da condenação ou o proveito econômico obtido pela parte 
vencedora; em caráter residual, isto é, quando inexistente condenação ou não 
for possível identificar o proveito econômico, a base de cálculo 
corresponderá ao valor atualizado da causa; c) segundo disposição expressa 
no § 6º, os limites e critérios do § 3º serão observados independentemente do 
conteúdo da decisão judicial (podem ser aplicados até nos casos de sentença 
sem resolução de mérito ou de improcedência); e d) o juízo puramente 
equitativo para arbitramento da verba honorária - ou seja, desvinculado dos 
critérios acima - , teria ficado reservado para situações de caráter 
excepcionalíssimo, quando "inestimável" ou "irrisório" o proveito econômico, 
ou quando o valor da causa se revelar "muito baixo". 
3. No caso concreto, a sucumbência do ente público foi gerada pelo 
acolhimento da singela Exceção de Pré-Executividade, na qual apenas se 
informou que o débito foi pago na época adequada. 
4. O Tribunal de origem fixou honorários advocatícios abaixo do valor 
mínimo estabelecido no art. 85, § 3º, do CPC, almejado pela recorrente, 
porque "o legislador pretendeu que a apreciação equitativa do Magistrado (§ 
8º do art. 85) ocorresse em hipóteses tanto de proveito econômico 
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extremamente alto ou baixo, ou inestimável" e porque "entendimento diverso 
implicaria ofensa aos princípios da vedação do enriquecimento sem causa, 
razoabilidade e proporcionalidade" (fls. 108-109, e-STJ). 
5. A regra do art. 85, § 3º, do atual CPC - como qualquer norma, reconheça-
se - não comporta interpretação exclusivamente pelo método literal. Por mais 
claro que possa parecer seu conteúdo, é juridicamente vedada técnica 
hermenêutica que posicione a norma inserta em dispositivo legal em situação 
de desarmonia com a integridade do ordenamento jurídico. 
6. Assim, o referido dispositivo legal (art. 85, § 8º, do CPC/2015) deve ser 
interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia 
consolidado o entendimento de que o juízo equitativo é aplicável tanto na 
hipótese em que a verba honorária se revela ínfima como excessiva, à luz dos 
parâmetros do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do CPC/2015). 
7. Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência 
do juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um 
lado, como no caso da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observa-se, 
o princípio da boa-fé processual deve ser adotado não somente como vetor na 
aplicação das normas processuais, pela autoridade judicial, como também no 
próprio processo de criação das leis processuais, pelo legislador, evitando-
se, assim, que este último utilize o poder de criar normas com a finalidade, 
deliberada ou não, de superar a orientação jurisprudencial que se consolidou 
a respeito de determinado tema. 
8. A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere 
efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e da 
isonomia entre as partes - com efeito, é totalmente absurdo conceber que 
somente a parte exequente tenha de suportar a majoração dos honorários, 
quando a base de cálculo dessa verba se revelar ínfima, não existindo, em 
contrapartida, semelhante raciocínio na hipótese em que a verba honorária 
se mostrar excessiva ou viabilizar enriquecimento injustificável à luz da 
complexidade e relevância da matéria 
controvertida, bem como do trabalho realizado pelo advogado.

9. A prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o 
juízo equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja, 
para majorar honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si 
mesmo contraditório. 
10. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1789913/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019 - g.n. )

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
CARÊNCIA DA AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. §§ 3º e 8º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Na vigência do CPC/2015, a fixação dos honorários advocatícios com base 
na apreciação equitativa, prevista no § 8º, artigo 85, do aludido diploma 
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legal, somente tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 
hipóteses de que não cuidam os presentes autos. 
2. In casu, depreende-se que o Tribunal de origem, ao utilizar-se de critérios 
diversos das balizas objetivas relacionadas aos percentuais previstos no §3º 
do artigo 85 do CPC/2015, violou a legislação federal indicada. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1736151/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 06/11/2018)

Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da 

verba sucumbencial. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 

quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 

desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados 

entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 

obtido pelo vencedor (art. 85,§ 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 

proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º).

Considerando o acima exposto, a fixação dos honorários estabelecida pelo 

Tribunal de origem com base na apreciação equitativa, prevista no § 8º, artigo 85, 

do CPC, encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte, haja vista 

que tem aplicação nas causas em que o valor da causa for baixo, hipótese de que 

cuidam os presentes autos.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.830.568 / SP
Número Registro: 2021/0027171-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1009451-11.2016.8.26.0248 10094511120168260248 2170409-82.2017.8.26.0000 21704098220178260000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414
AGRAVADO : ALLAN DOUGLAS RAMOS DE LARA
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS - SP348377

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMBRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA
ADVOGADO : AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR - SP107414
AGRAVADO : ALLAN DOUGLAS RAMOS DE LARA
ADVOGADO : ANDERSON VALERIANO DOS SANTOS - SP348377

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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